
Funaro recebe como 
normal reclassific ação 
da dívida brasileira 

por Jurema Bom» 
de Brasília 

O ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, recebeu 
com normalidade a decisão 
do Fed (banco central ame-
ricano) de reclassificar a 
dívida brasileira de longo 
prazo como "abaixo do pa-
drão", ou seja, incluí-la en-
tre as chamadas dívidas de 
risco. "É uma decisão ab-
solutamente normal e espe-
rada pelo governo. E uma 
técnica contábil que tem 
que ser feita." 

O fato de os bancos, em 
decorrência dessa decisão, 
terem colocado o débito a 
receber do Brasil de médio 
e longo prazo ha condição 
de "não rentável" e passar 
a registrar em seus livros 
apenas os pagamentos que 
forem efetivamente recebi-
dos foi explicado por Funa-
ro, também, como sendo 
uma "decisão normal". 

"Isso tem que ser feito 
pelos bancos", disse. "Eles 
têm que lançar aqueles 
créditos que não vão rece-
ber. Não significa nenhu-
ma retaliação." O ministro 
acrescentou que, "se os 
bancos não recebem o lu-
cro esperado naquele tri-
mestre, eles são obrigados 
a demonstrar que naquele 
período não vão ter o lucro 
que era esperado". 

Ao ser indagado se os 
bancos não haviam tomado 
essa decisão antes do prazo 
legal, isto é, antes de a mo-
ratória da dívida brasileira 
completar um trimestre, 
Funaro replicou: "Eles fi-
zeram isso neste prazo por-
que sabem que o processo 
de negociação da dívida 
brasileira é um processo 
que será demorado. E uma 
questão que não se resolve 
em uma semana". 

No seu entender, os ban-
cos "tomaram suas atitu-
des sabendo dessa demo-
ra". A moratória da divida, 
para o ministro, vai durar 
todo o tempo da negocia-1/4  

ção, até que as duas partes 
cheguem a um acordo. 

Já a decisão do Banco de 
Montreal (canadense) de 
converter US$ 100 milhões 
de seus créditos de longo 
prazo com o Brasil em in-
vestimentos, para Funaro, 
"é uma forma de demons-
trar, mais uma vez, que há 
várias decisões alternati-
vas para resolver o proble-
ma da dívida". 

Pela sua avaliação, "o 
Banco de Montreal deu um 
passo à frente, mostrou que 
tem muito interesse em in-
vestir no País, e que isso 
pode ser feito na forma de 
conversão de débito". 

Funaro informou que o 
presidente da instituição, 
William Mulholland, con-
versou com ele sobre essa 
decisão e mostrou que "es-
sa alternativa é mais um 
caminho a ser procurado, 
tanto pelo Brasil quanto pe-
los seus credores". 

O ministro assegurou que 
o banco canadense não está 
impondo nenhuma condi-
cionalidade para fazer essa 
transformação. 

Com relaçã ^ à capitaliza-
ção de juros, anunciada no 
Congresso, Funaro acen-
tuou que "os bancos euro-
peus acham que a capitali-
zação é um caminho para a 
dívida, e que os países de-
vedores não estão pedindo 
dinheiro novo, o que eles 
querem é o reescalonamen-
to de parte dos juros". 

A situação recente do 
País, disse ele, "quando 
nos últimos dois anos pa-
gou US$ 24 bilhões de juros 
e recebeu de refinancia-
mento apenas US$ 2 bi-
lhões", não é de modo al-
gum uma situação de capi-
talização de juros ou de ob-
tenção de dinheiro novo. O 
ministro Funaro viaja nes-
ta segunda-feira à noite pa-
ra os Estados Unidos, onde 
participará da reunião 
anual do comitê interino do 
FMI. Só voltará ao Brasil 
no sábado, dia 11 de abril. 


